
ATA Nº 137

Aos três dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três, às quatorze horas realizou-
se uma reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
na Fundação Municipal de Desenvolvimento Social, com os seguintes presentes: Mariela
Estevão, Simoni Burigo, Gisele Pickler, Thais Goulart, Stella Maris, Beatriz Ceolin, Nazarete
S.  Oliveira,  Josiane Teixeira,  Marina  Dal-Toé,  Sara  dos Santos,  Erivelton  Alexandre  de
Moraes,  Jamile  Motta  e  Dafna  Corrêa.  A presidente  Sr.ª  Nazarete  abre  a  reunião
cumprimentando  a  todos  e  solicita  a  leitura  da  pauta  a  secretária-executiva:
Correspondências  Recebidas:  Protocolo  RH 16.508/2023  Rosangela  da  Silva  Pereira
solicita  férias;  Ofício  nº  149/CT/23  encaminha  relatório  de  atendimentos  do  primeiro
trimestre  de  2023;  Ofício  nº  162/CT/2023  solicitando  as  férias da  conselheira  tutelar
Rosangela no período de 15/05 a 15/06; Ofício nº 171/CT/2023 solicita informações se o
CMDCA providenciará campanha a respeito do dia 18 de maio; Ofício 181/2023/PJ/TUB
Indeferimento de Notícia de fato; Casep solicita renovação de inscrição. Correspondências
Expedidas:  Memorando  8.711/9.445/9.446/9.447/8.588/9.596/2023  Resoluções
Expedidas:  27/28/29/30/31/32/2023.  Prestação de Contas:  FEJA –  parceria  008/2023,
parcela 01 e termo de Colaboração nº 011/2022 – 1º Aditivo, Parcela 3º; APAE – termo de
colaboração 001/2023, parcela 01; ATIDEV – termo de colaboração 003/2021 – 3º aditivo;
Lar da Menina – termo de colaboração nº 002/2023 – parcela 01; Pequenos Leoninos –
termo de parceria nº 003/2023, parcela 01; COMBEMTU – termo de parceria n 08/2022,
parcela 01; Lira Tubaronense – termo de colaboração nº 007/2023, parcela 01; Associação
Conexão Comunitária – termo de colaboração, parcela 01.  Outros Assuntos:  Aprovação
da Ata de nº 134, 135 e 136; XVIII Encontro Estadual dos Conselheiros Tutelares de 18 a 20
de abril de 2023, em  Balneário Gaivota; Eleição Conselho Tutelar; Dia 18 de maio – Dia
Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes; Política
da 1° Infância; Escuta Especializada; Possibilidade de prorrogação de Eleição do CT. Após
leitura, a Presidente Nazarete coloca as atas n° 134, 135 e 136 e são aprovadas pelos
conselheiros.  Seguindo,  a  Presidente  retoma  sobre  XVIII  Encontro  Estadual  dos
Conselheiros Tutelares de 18 a 20 de abril de 2023, em Balneário Gaivota, onde coloca a
importância deste Encontro, e que todos que tivem possibilidade de ir, deverão participar. A
conselheira Josiane, que também esteve presente no XVIII Encontro Estadual, coloca que
serviu  de aprendizado e sobre a importância do  conhecimento  que essas capacitações
proporcionam. Ainda mais, a conselheira tutelar Jamile acrescenta detalhes sobre o  XVIII
Encontro Estadual. Dando continuidade, a conselheira Mariela repassa informações sobre a
eleição do Conselho Tutelar, informando que o prazo de inscrições é até a data de hoje
(03/05/2023), mas que teve apenas 16 inscrições até o momento, sendo um número bem
baixo comparado com a última eleição. A conselheira Mariela questiona aos conselheiros de
uma possível prorrogação no prazo de inscrição. A conselheira tutelar, Jamile, informa que
está em um grupo de conselheiros tutelares nacional e que a baixa procura para realizar a
inscrição está acontecendo na maioria das cidades do Brasil. A conselheira tutelar, Sara,
sugere que em próxima eleição, alguns itens do edital sejam revisados como a experiência
na  promoção  e  defesa  dos  direitos  da  criança  e  do  adolescente  nas  áreas  da  saúde,
educação, assistência social, trabalho e esporte de, no mínimo, 2 (dois anos) e exercida nos
últimos 5 (cinco) anos. A Conselheira Mariela acredita que devido a alteração no edital onde
os inscritos precisam de ensino superior, diminuiu bastante a procura, apesar disso, informa
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que  o  edital  foi  executado  com  as  orientações  da  FECAM  e  do  Ministério  Público.  A
Presidente Nazarete coloca em votação a prorrogação do prazo de inscrição da eleição do
Conselho Tutelar  e  foi  aprovado por  unanimidade pela  plenária.  Dando continuidade,  a
Presidente coloca sobre 18 de maio e a importância de trabalhar o tema não só em maio
mas o ano inteiro, assim sugerindo a confecção de folders para ser distribuído. A ouvinte
Dafna informa que pode pedir para a equipe de comunicação da Associação Jorge Lacerda
para confeccionar a arte do folders. Assim, a Presidente coloca em votação, no qual, foi
aprovado. Os conselheiros sugerem diversas ações para trabalhar o dia de 18 de maio,
como ir às ruas, fazer uma exposição nas escolas, conversar nas escolas, entre outros. A
Presidente  coloca  em  votação  as  ações  apresentadas  e  são  aprovadas.  Seguindo,  as
conselheiras Gisele e Mariela informaram que participaram de um seminário sobre a política
da  primeira  infância  no  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  Santa  Catarina.  Que  nesta
oportunidade,  fizeram  um  breve  relato  sobre  o  que  foi  discutido  no  seminário  e  da
importância da implantação da Política da Primeira Infância no nosso Município, inclusive
ressaltando que a iniciativa para tanto poderia ser do CMCDA, já que envolve várias outras
políticas  públicas.  A  conselheira  Gisele  sugere  que  seja  feito  um  seminário  para  os
servidores da Prefeitura de Tubarão e entidades com a participação de um(a) médico(a) e
um(a)  psicólogo(a)  para  poderem  explicar  sinais  e  consequências.  Em  seguida,  a
conselheira Gisele relembra que em última reunião ela solicitou a oportunidade de realizar
uma nova capacitação dos servidores sobre a Escuta Especializada e apresenta o novo
orçamento, tendo como objetivo de: “instrumentalizar as(os) profissionais que atuam com
garantia de direitos da criança e do adolescente, proporcionando subsídios e conteúdos
para o desenvolvimento do protocolo de atendimento a crianças e adolescentes vítimas
e/ou  testemunhas  de  violência,  com  ênfase  na  escuta  especializada,  e  o  fluxo  de
atendimento  articulado  na  rede  de  proteção  para  as  situações  que  envolvam  essa
população. Além disso, objetiva-se qualificar as(os) profissionais da rede de proteção do
município para a realização do processo de entrevista de escuta especializada de crianças
e adolescentes vítimas e/ou testemunhas de violência; sendo o primeiro dia o treinamento
ofertado para 500 pessoas a capacitação da ACOLHIDA DA REVELAÇÃO ESPONTÂNEA -
Atividade  aberta  aos  professores,  profissionais  integrantes  da  rede  de  proteção
responsáveis pela escuta especializada (Saúde, Assistência, Educação); e os profissionais
envolvidos  na  esfera  da  defesa  dos  direitos:  segurança  Pública,  Judiciário,  Ministério
Público com uma carga horária de 8h; e o segunda dia o treinamento ofertado para 50
pessoas para a capacitação PARA ENTREVISTA DA ESCUTA ESPECIALIZADA Consiste
na  capacitação  da  rede  de  proteção  para  realizar  o  processo  de  entrevista  da  escuta
especializada alude à realização de aulas presenciais que incluem o debate teórico acerca
das  legislações,  boas  práticas  para  atenção  a  crianças  e  adolescentes  vítimas  e/ou
testemunhas de violência e conceitos iniciais sobre desenvolvimento humano, bem como
discussão de casos práticos e simulação do processo de entrevista por todas(os) as(os)
participantes com uma carga horária de 8h”. Os conselheiros se manifestam sugerindo que
o funcionamento de como será conduzida a capacitação tem que ser alterado, para mais
dias ou menos funcionários. A conselheira Mariela coloca a importância da realização da
capacitação  da  Escuta  Especializa.  A conselheira  Gisele  informa  que  irá  solicitar  novo
orçamento para passar aos conselheiros. Finalizando, a conselheira Mariela sugere em abrir
um Edital para projetos governamentais com diretrizes da Política da 1ª Infância e demais
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diretrizes a serem discutidas e levadas a plenária.  A Presidente coloca em votação e é
aprovado pelos conselheiros. Sem mais nada a tratar, deu-se encerrada a reunião.
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